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Recurso n° - 85.679 - IRPJ - EX: DE 1981

Recorrente _ sOLEBRAL - PRODUTOS METALÚRGICOS LTDA.

Recorrido _ DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SANTO ANDRÉ - SP

AIRPJ - DECLARAÇÃO DE RENDIMENTOS NO C 	 -,	 -
S0 DE INCORPORAÇÃO. O Resultado, das
sociedades incorporadoras, referente ao
período-base encerrado anteriormente ã
data da assembléia que aprovar a incor
poração, se for sociedade por ações,oTa- 	-
ã data da formalização dos atos respec
tivos, nos demais casos, no caso 	 de
não estar sujeita a apresentar declara
ção, por não ter decorrido ainda sel.:
primeiro exercício social, a sucessora
apresentará apenas a declaração da su
cedida, e nome dela sucessora, seguid-a.
da indicação da sociedade sucedida,jun
tamente com os documentos mencionados.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por SOLEBRAL - PRODUTOS METALÚRGICOS LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-

selho de:Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao

recursj

Sala das Wepío.,s (DF) , em 20 de setembro de 1983
W

/

AMADOR 06 - --Le FERNÃNDEZ - PRESIDENTE E RELATOR

VISTO EM A OSTI -e FLORES - PROCURADOR DA FAZENDA NA
SESSÃO DE: 99 tfr	 CIONAL

V.V.



-

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: SYLVIO-RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO=

ÇALVES NUNES, AGOSTINHO SERRANO FILHO, RAUL PIMENTEL, FERNANDO CÍCE-

RO VELLOSO e BRAZ JANUÃRIO PINTO.
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RECORRENTEW SOLEBRAL - PRODUTOS METALÚRGICOS LTDA.

RELATÓRI 0

Na peça básica de fls. 44, da qual foi dada ciên-

cia em 23/03/82, a fiscalizada foi acusada da seguinte irregulari

dade:

•.• foi constatado que a empresa acima, na quali
dade de sucessora da firma "Solebral S/A.-Produ-
tos MetalUgicos CGC.59.105.213/0001-20, incorpo-
rada em 27/02/81, não apresentou a Declaração de
Rendimentos desta, no Exercício de 1981, período-
-base de 1980, encerrado com o Lucro Real de Cr$
40.307.103,89, alegando estar amparada por dispo-
sição contratual e pelo disposto no 2 da Instru-
çao Normativa do SRF n9 007/81, de 27101/81 (D.O.
U. de 29101181), conforme se infere pela leitu-
ra dos esclarecimentos prestados ás folhas 01 a
03 do Processo n90805-000.015/82-03, que a	 este
juntamos.

Entretanto, como ficou relatado no Termo de Ocor-
rência expedido nesta data, o qual fica fazendo
parte integrante deste PartodelnEração como se ne-
le estivesse transcrito, o Contribuinte não aten-
deu o disposto no subitem 2.1.2 da referida	 Ins
trução Normativa e na legislação vigente, 	 razão
pela qual, o lançamento do Imposto Devido 	 no
Exercicio de 1981, período-base de 1980, da In-
corporada eSolebral S/A.-Prod.Metal-argicos) está
sendo efetuado de Ofício, em nome da Incorporado-
ra(Bonas-Imp. e Exp. Ltda., posteriormente denomi
nada Solebral Produtos Metalúrgicos Ltda.),
base nos elementos constantes do Demonstrativo de
Resultados e Balanço Patrimonial encerrados em
31112180, bem como, nos lançamentos do Livro de,n
Apuração do Lucro Real (LALUR), conforme	 fir/
demonstrado no Termo de Ocorrência supra citad

DMF - DF/19 C-C - Secgr - 600/75
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ENQUADRAMENTO LEGAL:- Artigo 676,1, combinado com
os arts. 145, 149, 154 e 156; Arts. 592, 705 e 724
II, todos do RIR aprovado pelo Decreto n9 85450/80;
item 1 e subitem 2.1.2 da IN-SRF n9 007/81."

No aludido Termo de Ocorrência (fls. 39/41) está

consignado:

"Pela análise dos documentos apresentados em con-
fronto com os esclarecimentos prestados pelo contri
buinte no Processo retro citado, verifica-se que:-

19) A empresa "Solebral S/A. Produtos Metalúrgicos
foi Incorporada em 27/02/81 pela firma "Bonas-Im-
portação e Exportação Ltda.", por força do Protoco
lo das Condiçoes de Incorporaçao firmado em 297
/12/80, conforme transcrição contida na Ata da As-
sembléia Geral Extraordinaria de 27102/81 realiza-
da pela Incorporada;

291 O referido Protocolo contem vícios formais, pe
lo qual tenta induzir terceiros de o mesmo teria
se realizado em 29112/80, quando, na realidade,tra
ta-se de um Instrumento elaborado após 29/01/81,d-ã
ta em que foi publicada no D.O.U. a Instrução Nor-
nativa SRF n9 007181, tendo em vista a citação des
ta no item 10 do referido Protocolo;

39) A Incorporadora "Bonas-Importação e Exporta-
ção Ltda." - iniciou suas atividades em 20/06/80,e
por disposição contratual encerraria seu primeiro
exercício social em 31112/81, desobrigando-se, por
tanto, da apresentação da Declaração de Rendimen-
tos no exercício de 1981, fazendo-a, porem, 	 em
1982, com os resultados da Incorporada, 	 confor-
me item 2 da TN-812F n9 007181 (SIC);

49) Entretanto, analisando-se o disposto no ~-
item 2.1.2 da citada Instrução Normativa, em con-
fronto com o que ficou relatado anteriormente che
ga-se ã conclusão de que a "Bonas-Importação e Ex-
portação Ltda.", posteriormente denominada "Sole -
bral-Prod.Metalúrgicos Ltda.", por não estar sujei
ta a apresentar declaração no Exercício de 1981,
visto não ter decorrido ainda seu primeiro exerci
cio social, deveria apresentar apenas a declara----:
ção de rendimentos da Sucedida, em nome dela, su-
cessora, seguidada indicação da sociedade sucedida,
- juntamente com os documentos mencionados no sub
item 2.1.1 da referida I.N."

Impugnando a exigência fiscal em 19101/82 (fls.47),

a autuada alegou, ~do síntese que consta da decisão recorrid.d,

»52
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a) que a impugnante foi autuada por não ter a fis-

calização reconhecido como velido os atos societerios praticados

com respaldo no Parecer Normativo n9 151/75 e Instrução Normativa

SRF 007/81;

b) que o protocolo da incorporação foi celebra-

do no final do ano de 1980, antes do ecerramento do exercício so-

éial, que por sinal não se encerrou para a empresa extinta - Sole-

bral S/A-Produtos Metalúrgicos - que foi incorporada por Bonas -

Importação e Exportação Ltda, sociedade cujo primeiro exercício so

cial se encerrou em 31 de dezembro de 1981;

c) que a impugnante foi constituída por instrumen-

to particular datado de 20 de junho de 1980, registrado e arquiva

do na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob n9 35.200.643.788

em sessão de 8 de julho de 1980 e trancreve a clãusula 14a;

d) que nenhuma infração ã legislação tributeria co

meteu a impugnante salta o art9 147, § 19,do RIR/80;

el que a impugnante cumpriu fielmente o mandamen-

to legal consubstanciado na norma regulamentar;

f) que encerrou seu primeiro exercício social em

31 de dezembro de 19-81 e em consequência sua primeira declaração de
rendimentos compreendendo o período-base desde o inicio desuas ope

raçÕes at6 31 de dezembro de 1981, seria apresentada em 1982;

g) que a incorporação da Solebral S/A Produtos Me-

taUrgicos que se extinguiu e seu resultado referente ao perlo--

do-base encerrado anteriormente â data da Assembleia Geral que a-

provou a incorporação, estaria incluída na declaração de rendimen

tos da impugnante, referente ao exercício de 1982 subseqdente ao

ano em que ocorreu a incorporação;

-
hl o impugnante cita a Instrução Normativa n9 7,

alegando que o item 2 esAbelece as regras e os subitens, apenas

pormenorizam o contexto d7

//"Q2 	
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i) que a data da aprovação da incorporação foi 27

de fevereiro de 1981 e seu registro e aquivamento na Junta Comer_
cial foi 27 de março de 1981;

j) que quanto ao direito, o Auto de Infração afron

ta a lei, o regulamento, pareceres normativos e ato baixado pelo

	

Sr. Secretario da Receita Federal e cita vários artigos do 	 COdi_
go Tributário Nacional, Comentarios e Ementas do Tribunal Federal

de Recursos.

Finalmente, pede anulação do Auto de Infração, por

contrariar a legislação tributaria, doutrina e jurisprudência.

A autoridade a quo manteve,na Integra, a exigên -

cia, assim eMentando e fundamentando o seu decisOrio:

"No cabe â sucessora o direito pretendido de pos-
tergar o pagamento do imposto de renda devido pela
Sucedida, deixando de apresentar a declaração do
imposto de renda PJ, em seu nome com os resulta--
dos daquela, 'mesmo que estivesse desobrigada, por
termos contratuais ou estatutários, a apresentar
Sua própria declaração.
Mantém-se o crédito tributârio."

... 	

"Antes de decidir, vários pontos chamam a atenção
quanto ao Protocolo das condições de incorporação
da Solebral S/A. Produtos Metalúrgicos, pela Bonas
Importação e Exportação Ltda, doc. de fls. 11,12,
13, 14 e 38:

191 ás fls. 14, na transcrição final do Protoco-
lo consta "E por estarem assim justas e contrata-- 
das, a..._partes assinam o presente Protocolo de In-
cor ora  âo em 3 (três vias de igual teor e para 
ms8 efeito, na presença de duas testemunhas, co-
mo de lei Ass. Bonas Importa  ao e Ex.orta ao Ltda.
- José Roque Costa e Silva Monteiro; Solebral S A. 
Produtos Metalúrgicos - Julio de Salles Oliveira 

	

e José Rosue Costa e Silva Monteiro", o que 	 faz
crer ser copia fiel do Protocolo;

29) sendo cOpia fiel do Protocolo,datado de 29/12/

	

180, como poderiam as empresas preverem no item 10 	 -
(ifls. 13) a Instrução Normativa 007 que somente foi
publicada no D.O.U. em 29/01/81?

391 como poderia jã. ter sido feita a incorporação
em 29/12180, se a Solebral S/A chegou a recolhe

"..--	 r
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os duodecimos devidos no exercício de 1981, 	 em
20/01181 e 20/02/81, conforme docs. de fls. 	 38?

CONSIDERANDO os fatos acima e tudo o mais que do
processo consta, passo a decidir.

CONSIDERANDO a tempestividade da impugnação apre-
sentada;

CONSIDERANDO que o ano-base da empresa incorpora-
da (Solebral S/A:), compreendeu o ano civil	 de
1980;

CONSIDERANDO que a empresa deveria apresentar De-
claração de Rendimentos - Pessoa Jurídica no exer_
cicio de 1981;

CONSIDERANDO no entanto, a extinção da Solebral
S/A., incorporada por Bonas Importação e Exporta_
ção Ltda.;

CONSIDERANDO que o Protocolo das condiçaes de In-
corporação da Solebral S/A Produtos Metalúrgicos,
traz dúvidas quanto ã data de sua efetiva realiza
ção, com o intuito de postergar o pagamento do IS-_
posto devido;

CONSIDERANDO que se trata de um caso especial de
incorporação previsto no item 2.1.2 da Instru-
ção Normativa n9 007/81, em que a sucessora deve- 	 .
ria apresentar em seu nome, apenas a declaração
da sucedida e fazer constar no quadro "Demomina--
ção" a indicação sucessora de Solebral S/A;

CONSIDERANDO o principio da anualidade na entre-
ga das declaraçóes de rendimentos de Pessoa Jurí_
dica;

CONSIDERANDO correto o procedimeno fiscal em la-
vrar o Auto de Infração para evitar a postergação
do pagamento an imposto de renda devido.

TOMO CONHECIMENTO da impugnação por ser tempesti
va, para no mérito INDEFERt-LA, pelas razOes aci-
ma mostradas, ratificando "in totum" os termos do
Auto de Infração e determino a cobrança do credi
to tributário ajustado pela correção monetária in"
cidente, multa e juros de mora, tudo conforme de-_
monstrado abaixo."

Cientificada dessa decisão em 13/07/82, conforme

A.R. de fls. 110-v, o sujeito passivo, em 04/08/82, apresentou o

apelo de fls. 1121124, que, para fiel conhecimento dos demais in-

tegr tes deste Colegiado, passo a ler na integra (lido em ses

são1 '
_

,--.7	
--(	 -

/2	

É o relatOrio.
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VOTO_

Conselheiro AMADOR OUTEREL° FERNANDEZ, Relatar:

Preliminarmente cabe esclarecer que a Fiscalização

em momento algum levantou qualquer dúvida quanto â data de consti-

tuição da recorrente (=c1 o nome original de BONAS - IMPORTAÇÃO E
EXPORTAÇÃO LTDA.), uma vez que foi o prOprio Fisco quem juntou aos

autos cópia do contrato social registrado na JUCEP em 08107180 (fls.

02109.), bem como reconhece ela que por força do estabelecido na

clãusula 14a do contrato social da BONAS esta somente estava obri

gada a levantar seu primeiro balanço em 31112181, portanto, embora

abrangesse mais de 12 (doze) meses, implicava em apresentar 	 sua

Primeira declaração de rendimentos somente no exercício de 1982.

Isto chegou a ser consignado no item 49 do TERMO

DE OCORRÊNCIA de fls, 40, quando a Fiscalização escreveu:

"... chega-se ã conclusão de que a "Banas-Importa-
ção e Exportação Ltda.", posteriormente denominada
Solebral-Prod.Metalúrgicos Ltda.", por não estar
sujeita a apresentar declaração no Exercício de
1981, visto não ter decorrido ainda seu primeiro
exercício social, deveria apresentar apenas a de-
claração de rendimentos da Sucedida, em nome dela,
sucessora, seguida da indicação da sociedade suce-
dida,	 juntamente com os documentos mencionados no
subitem 2.1.1 da referida I.N."

O que excerto, acima transcrito, também revela é

que a ora apelante: SOLEBRAL PRODUTOS METALÚRGICOS LTDA (nova de

nominação de BONAS - IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LIDA.)deveria.ter apresenta

do uma declaração de rendimentos da sucedida: SOLEBRAL S/A. PRODU-

TOS METALÚRGICOS, como efetivamente veio a ocorrer, mas Somente em

28105/82 (fls. 127_/132), apOs o encerramento da fiscalização.

Vejamos agora a situação da sucedida. Ela fora

constituída em data não determinada nos autos e vinha apresentando

regularmente sua declaração anual de rendimentos, sendo que a últi

ma apreser4ada foi no exercício de 1980, com base no balanço 	 de

31112179.

7/2
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Deixou ela ou sua sucessora de apresentar a declara

ção de rendimentos referente ao exercício de 1981, que teria como

base o balanço encerrado em 31/12/80, cuja cópia se encontra

às fls. 20 e 29/33, dos autos.

Alega a ora apelante que a sucedida deixou de apre-

sentar a aludida de declaração de rendimentos em razão do que esta-

belece o art. 127, § 19, do RIR/75, bem como no Parecer Normativo -

CST - 151/75 e Instrução Normativa n9 007/71, trazendo ainda à co-

lação o decidido pelo Tribunal Federal de Recursos, na Apelação Cí-

vel n9 45.364- SP, onde se declarou:

"TRIBUTARIO. IMPOSTO DE RENDA. PESSOA JURÍDICA. De
claração de rendimentos. Alterado o exercício so=
cial, de forma que os lucros reais sejam verifica-
dos em relação a um período superior a 12 meses
o dever de declará-los não ocorre antes do perío-
do a que se prenda o balanço imediatamente seguin-
te àquela alteração. Lei 2354/54, arts. 15 e 18;De
creto 58.400/66, arts. 216 e 236 (atualizados pe-
los arts. 127, parágrafo 19, e 221 do Dec. 76.186/
775)".

No primeiro dos dispositivos (art. 127 § 19,	 do

RIR/75),cuja origem está no art. 26 da Lei n9 3.470/58, lê-se:

"§ 19 - Quando, por disposi£ão contratual ou estatu
tária, a 2ess^ . j ,, r tAlr'n ao* i v4NY. ,no ano (in 	
cio do negócio, terminado o 2sriodo-base7 poderá 
delxar de apresentar decla____.raç_a_a de rendimentos no
exerccio financeiro seguinte ao do inicio de suas
opersç8	 (Lei n9 3.470, art. 26)".

Da transcriçÃo do texto citado, se observa que ele

nenhuma pextingncia guarda com a matária objeto do litígio, visto

que no foi exigido da recorrente que ela apresentasse declaração de

rendimentos no exerctcio de 1981, referente a seus resultados no

exerci.cio social de 1980, quando por disposição contratual não esta

va obrigada a levantar balanço. Ao contrario, isto foi expressamen-

te reconhecido no TERMO DE OCORRÊNCIA, como vimos no inicio deste

No segundo dos textos citados, ou seja, no Pare /4
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cer Normativon9 151/75, se lê:

1. Indaga-se como proceder ... quanto ã forma de a-
presentação da declaração de rendimentos nos casos de
fusão ou incorporação de empresas que encerravam seus
exercícios sociais em datas diferentes da pessoa ju-
rídica sucessora, e que não haviam apresentado decla-
ração de rendimentos correspondente ao último perío-
do-base, pela ocorrência da fusão ou incorporação an-
tes do início do exercício financeiro em que deveriam
tê-lo feito. (grifos ca transcrição).

3. Resta analisar o procedimento fiscal aplicável aos
resultados já apurados em balanço de período-base das
sucedidas, ainda não oferecidos ã tributação pelo de-
saparecimento daquelas antes do início do exercício 
financeiro em que estariam obrigadas a apresentar de-
claração de rendimentos. (grifos da transcrição).

Ora a simples leitura da hipótese que ele visa disci-

plinar, também revela não ser a cogitada nos autos. Com efeito,nele

se cuidou de disciplinar o oferecimento ã tributação dos resultados

apurados em balanço encerrado no curso do ano-base de sociedade que

foi incorporadora antes do início do exercício em que estaria obri-

gada apresentar a declaração de rendimentos.

Efetivamente, não é o caso dos autos porque a sucedida

(fls. 19/20 e 29/33) encerrou seu balanço em 31/12/80 (portanto, no

último dia do ano-base) e a incorporação somente teve lugar com o re_
gistro na Junta Comercial do Estado de São Paulo em 22/04/81, como se

verifica do verso dos documentos de fls. 10/26. Mesmo que se consi-

derasse a data de todos esses documentos (27/02/81), nenhuma altera-

ção,ocorreria porque nessa data (27/02/81) já de há muito havia tido 

início o exercício em que ela ou sua sucessora estava obrigada a apre

sentar a declaração de rendimentos (01/01/81). Portanto, fica claro -

ser imprópria a invocação da solução alvitrada no PN n9 151/75. Ra-

tifica o alegado o fato de a sucedida haver pago já no exercício se-

guinte, em seu próp o nome, os duodécimos vencíveis em 20/01/81 e

20/02/81 (fls. 38)!

"2	

---,

.._

\...._
/
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A hipótese versada no julgado trazido ã colação es-

tá fundamentado no que dispõe o art. 127, § 19, do RIR/76 (cujo texto

tem origem no art. 15 da Lei n9 2.354/54), literalmente:

Art. 127 -	 (omissis)

"§ 19 - Quando ocorrer a alteração do exercício so-
cial, a tributação será feita com base nos lucros
reais verificados no período inferior ou superior a
12 (doze) meses entre a data do balanço que instruiu
a declaração anterior e a do último balanço realizado
(Lei n9 2.354, art. 15)."

Em primeiro lugar se apura que ela se destina aos ca-

sos de mudança da data do exercício social (o que não é bem o caso de

que tratam estes autos). Mas mesmo que de, mudança de exercício se cui

dasse, o dispositivo também não se aplicaria, dado que nele se fala

em balanço que instruiu a declaração anterior (portanto o balanço le-

vantado em 31/12/79) e a do último balanço realizado (o levantado em

31/12/80). Todavia, foi exatamente a declaração referente a este ba-

lanço que deixou de ser apresentada.

O ilustre Relator do aresto invocado, o Ministro JOSÉ .

DANTAS, deixou isto claro ao declarar em seu voto que a norma foi :e-

ditada

"para estabelecer que no caso da mudança de data do .
encerramento dos balanços e alteração do exercício -
social, as declarações deverão ser instruídas com os
documentos referentès aos balanços encerrados 	 nos
dois últimos exercícios sociais.

Tais balanços, evidentemente, não poderão ser outros,
senão que, primeiro, o que encerrou normalmente o e-
xercício social anterior ã alteração de datas, e se- .
gundo, o que encerrou o exercício social,	 imediata-
mente seguinte ã referida alteração, isto é, são os
únicos balanços que podem ser identificados com a alu
são que o art. 216, § 19, do RIR 58.400 (leia-se art.
127 do RIR 76.186/75) fazia ã tributação apurada..."

Vejamos,, agora, o disposto no item 2 e seus subitens

do texto da Instrução Normativa n9 007, de 27/01/81,publicada no D.?/de
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de 29/01/81); portanto, muito antes de ocorrida a incorporação, como

nos dá prova a sua citação no protocolo de intenções, embora tal fato

não seja importante: por um lado, porque se trata de ato meramente.in

terpretativo, logo, de efeito declaratório; por outro, porque o proto-

colo de intenções não tem qualquer eficácia em relação ao Fisco, so-

mente a incorporação levada a registro na Junta Comercial do Estado

de São Paulo em 22/04/81 (verso das fls. 10/26). Consignou-se no tex-

to da Norma Complementar:

"Da Declaração das Sucessoras em Virtude de In-
corporação e Fusão

2. O resultado das sociedades incorporadas ou fu-
sionadas, referente ao período-base encerrado ante-
riormente ã data da assembléia que aprovar a incorpo-
ração ou fusão, se for sociedade por ações, ou ã data
da formalização dos atos respectivos nos demais ca-
sos, será incluído na primeira declaração de rendimen
tos da sucessora, no exercício subseqüente ao ano em
que ocorreu a incorporação ou fusão.

2.1 - A sucessora preencherá suaprópria declaração,
consolidando na Página de rosto os dados numéricos re
lativos ao imposto devido, deduções,isenções, redu-
ções, compensações, aplicações em incentivos fiscais
e demonstrativo das quotas do imposto líquido a pa-
gar.

2.1.1 - A declaração da sucessora será apresentada a-
companhada da declaração de rendimentos da sucedida,
bem como recibos de recolhimento de antecipações,e-
tiqueta do contabilista, recibo-notificação e demais
documentos exigidos para efeito de entrega.

2.1.2 - No caso de não estar sujeita a apresentar de-
claração, por não ter decorrido ainda seu primeiro e-
xercício social, a sucessora apresentará apenas a de-
claração da Sucedida, em nome dela sucessora, seguida 
da indicação da sociedade sucedida, juntamente com os 
documentos mencionados no subitem anterior." (grifos
da transcrição).

Não resta dúvida de que o caso e sua solução estão

textualmente indicadas no subitem 2.1.2 da IN n9 007/81. Conseqüente-

mente, se dúvida houvesse, a Norma Complementar (C.T-.;N-, art, , ,96 c/c
o art. 100, inciso	 não afránta:quaIquer -disposi-

tivo legal e que foi editada muito antes de ocorrida a incorporação 47..
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teria indicado o caminho àqueles que, efetivamente, não tivessem por

objetivo a postergação do pagamento do tributo devido pelo período

de um (1) ano.

Aliás, .a recorrente não contesta que tenha deixado de

cumprir o disposto no subitem 2.1.2 da IN n9 007/81, limita-se a di-

zer que os subitens "são mera decorrência". Apega-se ao caput, do i-

tem 2, quando se sabe que, em qualquer dispositivo que tenha desmem-

bramento, no caput, se fixa a regra geral e nos desdobramentos as

particularidades ou casos especiais, entre os quais ela textualmente 

se encontrava, mas que não respeitou-	 .

Concluindo, segundo a legislação (C,T.N. art. 96) do

Imposto sobre a Renda:

a) As pessoas jurídicas serão tributadas de acordo com

os lucros reais verificados, anualmente, segundo o balanço e a demons

tração de Resultado do Exercício (D.L. n9 5.844/43, art. 32). Quando	 f

iniciarem transaçõesemum ano, a base do imposto para o exercício se

guinte será dada pelos lucros que corresponderem ao período entre o

início do negócio e o dia 31 de dezembro (D.L. n9 5.844/43, art. 62),

salvo se se extingilirem no mesmo exercício em que iniciarem suas a-

tividades, quando ficarão obrigadas ã apresentação imediata da de-

claração, compreensiva dos resultados do período em que 	 exercerem

suas atividades (D.L. n9 5.844/43, art. 62 com a alteração do 	 art.

19 da Lei n9 154/47);

b) Quando a firma ou sociedade não houver realizado

balanço até 31 de dezembro, por não estar obrigada a fazê-lo, em vir -_

tude de disposição contratual ou estatutária, poderá eximir-se da o- -

brigação de apresentar declaração de rendimentos no exercício finan-

ceiro seguinte ao do início de suas operações, desde que requeira à I

autoridade fiscal competente, até o dia 30 (trinta) de abril, a dis-

pensa desse ônus (Lei n93.470/58, art. 26).
,,
--

c) Quando ocorrer a alteração do exercício social, a !

tributação será feita com base nos lucros reais verificados no perlo_

do inferior ou superior a 12 (doze) meses entre a data do balanç

,,
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que instruiu a declaração anterior e a do último balanço realizado

(Lei n9 2.354/54, art. 15).

	

Como se observa, o texto desde último	 ,dispositivo -

transcrito (Lei n9 2.354/54, art. 15) não tem aplicação ao caso, uma .

vez que: a) não houve qualquer alteração do exercício social. A su-

cedida encerrava o seu exercício social em 31/12, levantando um ba-

lanço em 31/12/79 e apresentou a declaração de rendimentos corres-

pondente; levantando outro em 31/12/80 (fls. 19/20 e 29/33), mas

deixou de apresentar a declaração correspondente; b) se fosse invo-

cado o texto citado chegar-se-ia a idêntica conclusão, visto que ele

determina que a tributação seria feita com base nos lucros reais ve-

rificados entre a data do balanço que instruiu a declaração anterior 

(31/12/79) e a do último balanço realizado (31/12/80).

Sendo certo que "a pessoa jurídica que resultar . de

fusão, transformação ou incorporação de outra ou em outra é responsã-
vel pelos tributos devidos até a data do ato, pelas pessoas jurídi-

cas fusionadas, transformadas ou incorporadas (Lei n9 5.172/66, art.

132)": andou certa a IN n9 007/81 ao estabelecer que:

"No caso de não estar sujeita a apresentar declaração,
por não ter decorrido ainda seu primeiro exercício so
cial, a sucessora apresentará apenas a declaração
sucedida, em nome dela sucessora, Seguida da indica-
ção da sociedade sucedida, juntamente com os documen-
tos mencionados no subitem anterior."

uma vez que somente a lei pode estabelecer exceções quanto ao perlo-

do de apuração e declaração de resultados.

Não seria possível socorrer-se do declarado no Pare-

cer Normativo n9151/75, visto que ali se cuidou de incorporação an-

tes do início do exercício financeiro em que a sucedida,por si ou

sua sucessora, estaria obrigada a apresentar declaração de rendimen-- ¡

tos (01/01/81) e no caso dos presentes autos	 ele te	 lugar muito -

após aquela data, como a própria recorrente confess
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Por fim, é digno de ressaltar o que perspicazmente ob

servou o ilustre Fiscal autuante, Dr. BASfLIO POLTRONIERI, quando às

fls. 40, escreve:

"Ressalta-se que, se fosse prevalecer o entendi-
mento do contribuinte e houvesse uma nova incorpora-
ção em qualquer mês de 1982, anterior à entrega tem-
pestiva das declarações de rendimentos, redundaria em
nova dilação de um ano no oferecimento à tributação
dos resultados de 1980 da empresa sucedida, com inob-
servância do princípio da anualidade do imposto, con-
tido nos artigos 32 e 43 do Decreto-lei n9 5.844/43,e
no artigo 34 da Lei 4,506/64, dispositivos estes con-
solidados nos artigos 145, 156 e 592 do atual RIR, a-
provado pelo Decreto 85.450/80."

Em face do exposto

/

NEGO provimento ao recurso4?

I	 ír //27
AMADOR OU • 1 'ERNÂNDEZ	 - PRESIDENTE E RELATOR


	Page 1
	_0000200.PDF
	Page 1

	_0000300.PDF
	Page 1

	_0000400.PDF
	Page 1

	_0000500.PDF
	Page 1

	_0000600.PDF
	Page 1

	_0000700.PDF
	Page 1

	_0000800.PDF
	Page 1

	_0000900.PDF
	Page 1

	_0001000.PDF
	Page 1

	_0001100.PDF
	Page 1

	_0001200.PDF
	Page 1

	_0001300.PDF
	Page 1

	_0001400.PDF
	Page 1

	_0001500.PDF
	Page 1


